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RESUMO

- O art. 125 do Cédigo Tributério do Estado, invocado pela Agravada, estabelece que o valor do pedido, nas
ac0es relativas a renovacdes de contrato de locacéo comercial, corresponde a duas anuidades do aluguel
oferecido pelo locatario. - Trata-se de norma que tem por finalidade estabelecer o valor do pedido, para efeito
de incidéncia da taxa judicidria, portanto, de natureza puramente fiscal e tributaria. - O valor da causa é
estabelecido, para efeitos processuais, no estatuto proprio, que € o Cédigo de Processo Civil, cujo art. 259,
em seu inc. V, é expresso no sentido de que, "quando o litigio tiver por objeto a existéncia, validade,
cumprimento, modificagdo ou resciséo de negdcio juridico”, o valor da causa seré o valor do contrato, ndo
tendo qualquer aplicagdo, no caso das a¢des renovatorias o art. 260 do mesmo Cdédigo, como pretende a
Agravada, visto que, nessa espécie de a¢do, ndo se pedem prestacfes vencidas e vincendas, mas sim a
prorrogacgédo do prazo da locacdo por mais cinco anos, mediante novo aluguel. - Consequentemente, se a
pretenséo ajuizada é a renovacgédo do prazo da locacdo, com modificacdo do valor do aluguel no periodo
correspondente, divida néo resta que € o valor do contrato que deve prevalecer para efeito de fixacdo do
valor da causa, ou seja, a quantia correspondente a 60 (sessenta) vezes o aluguel ofertado pela locataria.
Ac. de 25-10-1988 Arquivo do EMFOR - TA/1.066 EMFOR 499 EMENTA: - O valor da causa, tendo por
objeto a lide a renovac&o de contrato, sempre sera o valor deste. RESUMO DO ACORDAO: "A questo era
mansa e pacifica no Supremo Tribunal Federal, que entendia que o valor da causa da acao renovatdria
corresponderia ao contrato a renovar (v.g. RE 76.506-MG, 12 Turma, DJ 17-6-1974, RE 76.457-GB, 22
Turma, DJ 26-10-1973; RE 65.177-GB, 22 Turma FJ 21-12-1972, RE 68.324-GB, DJ 21-12-1972). - Entendia,
ainda, o STF que a indicacéo do valor do aluguel de um ano, para o calculo da taxa judiciaria, prevista no
art. 34, do decreto 24.150/34 n&o tinha outro alcance sendo o especificamente previsto (v.g. RE 70.367-GB,
22 Turma, DJ 6-8-1971; e RE 61.457-GB, 12 Turma, DJ 3-11-1969). - O Egrégio STJ ao julgar o REsp
19.929-SP, 32 Turma, DJU 18-5-92, pags. 6.983 acordou que: LOCACAO COMERCIAL. RENOVATORIA.
VALOR DA CAUSA. N&o contraria o art. 34 do Decreto 24.150/34 o ac6rdéo da pretenséo posta na acéo
renovatoria, posto que tal norma diz respeito apenas a base de céalculo da taxa judiciaria". - Como se vé, o
entendimento do Tribunal a quo nédo é o melhor. Deu ao art. 34 do Decreto n° 25.150/34 um alcance que néo
tem, deixando de aplicar a regra propria a fixagao do valor da causa, a do art. 259, V, do CPC". - Realmente
o art. 259, V do Cédigo de Processo Civil assim expde: "art. 259. O valor da Causa constara sempre da
peticdo inicial € Seré: - ......cccocvveeviiinnnn, V - quando o litigio tiver por objeto a existéncia, a validade,



cumprimento, modificagdo ou rescisdo de negdcio juridico, o valor do Contrato". Ac. de 17-11-1992 Arquivo
do EMFOR - STJ/931 EMENTARIO FORENSE. Janeiro, 1994. Ano XLVI. N° 542 EMENTA: - O legislador
previu expressamente o valor da causa para algumas ac¢ées, para outras néo. E o caso da agéo renovatoria,
para a qual a doutrina e a jurisprudéncia tém procurado encontrar critério consentaneo com o sistema
processual em vigor, que toma como pressuposto para a fixacdo desse valor o contetldo econdmico
imediato. Esse conteldo, no caso € a obtencédo do novo contrato locaticio, de cinco anos, com novo aluguel
estimado pelo locatario, em sendo assim, o valor da causa deve corresponder ao da soma dos aluguéis
oferecidos para o periodo de prorrogacéo do contrato. RESUMO DO ACORDAO: - A jurisprudéncia nédo esta
pacificada a respeito, opinides havendo no sentido de que o valor deve corresponder ao total dos aluguéis
do contrato em vigor, como quer a agravante, ou a soma dos aluguéis oferecidos para todo o periodo de
prorrogacéo do contrato (cf. a propésito, THEOTONIO NEGRAO, Codigo de Processo Civil e Legislacéo
Processual em vigor, 202 edigdo, nota 2 ao art. 5° do Dec. 24.150/34, pag. 825). Este relator chegou a
sustentar deva o montante ser fixado em conformidade com o disposto no art. 34 do Dec. 24.150/34, ou
seja, a que atribui o valor de um ano de aluguel a agdo renovatéria do contrato de locagéo (cf. Al 267.327/6),
como pretende aqui a agravante. - Modernamente, no entanto, estou com os da segunda corrente
mencionada, e de acordo com a r. decisdo recorrida, com as razdes seguintes. -

EMENTA
O valor da causa, nas a¢fes renovatorias de contrato de locacgao, é o valor do contrato, correspondendo a
60 (sessenta) vezes o aluguel proposto pelo locatario. Aplicacdo do art. 259, V, do Codigo de Processo Civil.



